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ANEXO III 

Atualizada em 15/02/2013 – Inclusão da conceituação dos códigos do Grupo da Fonte e 

Destinação de Recursos. 

CLASSIFICAÇÃO POR FONTE E DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

  CODIFICAÇÃO UTILIZADA PARA CONTROLE DA FONTE E DESTINAÇÃO DE 
RECURSOS (COMPOSTA POR TRÊS DÍGITOS) 

  1° dígito: GRUPO DA FONTE E DESTINAÇÃO DE RECURSOS. 

2° e 3° dígitos: ESPECIFICAÇÃO DA FONTE E DESTINAÇÃO DE RECURSOS. 

   

  GRUPO DA FONTE E DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

1 Recursos do Exercício Corrente 

2 Recursos de Exercícios Anteriores  

  
 

 
  ESPECIFICAÇÃO DA FONTE E DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

  I - PRIMÁRIAS 
00 Recursos Ordinários 

01 Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos Vinculados à Educação  

02 Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos Vinculados à Saúde  

03 Contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS): Patronal, dos 
Servidores, Compensação Financeira 

12 Serviços de Saúde 

13 Serviços Educacionais 

16 Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico (CIDE) 

17 Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública (COSIP) 

18 Transferências do FUNDEB para Aplicação na Remuneração dos Profissionais do 
Magistério em Efetivo Exercício na Educação Básica 

19 Transferências do FUNDEB para Aplicação em Outras Despesas da Educação Básica 

22 Transferências de Convênios Vinculados à Educação 

23 Transferências de Convênios Vinculados à Saúde 

24 Transferências de Convênios Não Relacionados à Educação, à Saúde nem à 
Assistência Social 

29 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) 
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42 Transferências de Convênios Vinculados à Assistência Social 

43 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE) 

44 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) 

45 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar (PNATE) 

46 Outras Transferências de Recursos do FNDE 

47 Transferência do Salário-Educação 

48 Transferências de Recursos do SUS para Atenção Básica 

49 Transferências de Recursos do SUS para Atenção de Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial e Hospitalar 

50 Transferências de Recursos do SUS para Vigilância em Saúde 

51 Transferências de Recursos do SUS para Assistência Farmacêutica 

52 Transferências de Recursos do SUS para Gestão do SUS 

53 Transferências de Recursos do SUS para Investimentos na Rede de Serviços de Saúde 

54 Outras Transferências de Recursos do SUS 

55 Transferências de Recursos do Fundo Estadual de Saúde 

56 Transferências de Recursos do Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS) 

57 Multas de Trânsito 

58 Contribuição para a Assistência à Saúde dos Servidores: Patronal, dos Servidores, dos 
Prestadores de Serviços Contratados 

Nota: Os rendimentos de aplicação financeira, a receita da Dívida Ativa e a 
receita de Juros de Mora ou Multas devem ser vinculados à fonte original. 

 

    ESPECIFICAÇÃO DAS FONTES E DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

  II – NÃO PRIMÁRIAS 
90 Operações de Crédito Internas 

91 Operações de Crédito Externas 

92 Alienação de Bens 

93 Outras Receitas Não Primárias 
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CONCEITUAÇÃO DO GRUPO DA FONTE E DESTINAÇÃO DE RECURSOS  
 
1 – RECURSOS DO EXERCÍCIO CORRENTE 
 
Recursos com destinação livre ou vinculada arrecadados no exercício corrente. 
 
2 – RECURSOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

 
Recursos com destinação livre ou vinculada arrecadados no exercício anterior. Esse código não 
deve constar do orçamento do município, devendo ser utilizado apenas para indicar o superávit 
financeiro do exercício anterior que servirá de base para abertura de créditos adicionais, 
respeitando as especificações das destinações de recursos.  

 
 

CONCEITUAÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES DA FONTE E DESTINAÇÃO DE 
RECURSOS  
 
 
00 - RECURSOS ORDINÁRIOS  
 
Recursos que não estão vinculados a nenhum órgão ou programação e que estão disponíveis 
para livre aplicação.  
 
01 - RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO  
 
Recursos provenientes dos impostos municipais, os quais devem ser classificados no código 
de receita 1110.00.00 (Impostos), e as transferências de impostos do Estado e União aos 
Municípios, destinados à educação.  
 
02 - RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS VINCULADOS À SAÚDE  
 
Recursos provenientes dos impostos municipais, os quais devem ser classificados no código 
de receita 1110.00.00 (Impostos), e as transferências de impostos do Estado e União aos 
Municípios, destinados à saúde.  
 
03 – CONTRIBUIÇÃO DOS SERVIDORES PARA REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
(RPPS): PATRONAL, DOS SERVIDORES, COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
Recursos provenientes da arrecadação de receita das contribuições referentes ao Regime 
Próprio de Previdência Social, compreendendo a contribuição patronal, a de servidores e os 
recursos da compensação financeira entre os regimes de previdência.  
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12 - SERVIÇOS DE SAÚDE  
 
Recursos provenientes da receita da remuneração por serviços produzidos, decorrentes da 
prestação de serviços de saúde, hospitalares, gerais ou especializados, maternidade, centro 
de reabilitação, assistência médico-odontológica (inclusive ambulatorial), saúde pública etc. 
Esta classificação contempla ainda os recursos do Sistema Único de Saúde (SUS) pagos 
diretamente pela União aos prestadores do serviço de saúde.  
 
13 - SERVIÇOS EDUCACIONAIS 
 
Recursos provenientes da arrecadação de receitas auferidas pelas atividades do sistema 
educacional, cuja natureza esteja diretamente relacionada à formação do educando 
(matrículas, anuidades etc.). As receitas de atividades auxiliares, de apoio ou derivadas dos 
serviços educacionais propriamente ditos, devem ser classificadas nos títulos apropriados. 
Exemplos: matrículas e anuidades, serviços educacionais, serviço de credenciamento, 
autorização e reconhecimento de cursos, tarifas de expedição de documentos, fotocópias, 
cópias heliográficas etc. 
16 – CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO DO DOMÍNIO ECONÔMICO (CIDE)  
 
Recursos provenientes das receitas recebidas pelos Municípios através de transferências 
constitucionais da contribuição de intervenção no domínio econômico (Emenda 
Constitucional n° 42, de 19/12/2003).  
 
17 - CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (COSIP)  
 
Recursos provenientes da arrecadação das contribuições para o custeio dos serviços de 
iluminação pública nos Municípios, nos termos do art. 149-A da Constituição da República, 
com redação dada pela Emenda Constitucional n° 39, de 19/12/2002.  
 
18 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB PARA APLICAÇÃO NA REMUNERAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM EFETIVO EXERCÍCIO  
 
Recursos provenientes de transferências recebidas diretamente do FUNDEB pelos 
Municípios, independentemente do valor que foi deduzido no ente para a formação do 
fundo, destinadas à aplicação na remuneração dos profissionais do magistério da educação 
básica, em efetivo exercício.  
 
19 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB PARA APLICAÇÃO EM OUTRAS DESPESAS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA  
Recursos provenientes de transferências recebidas diretamente do FUNDEB pelos 
Municípios, independentemente do valor que foi deduzido no ente para a formação do 
fundo, destinados a custear despesas com a educação básica, não relacionadas no item 
anterior.  
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22 - TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO  
 
Recursos provenientes de convênios firmados, com ou sem contraprestação de serviços, por 
entidades públicas de qualquer espécie, ou entre essas e organizações particulares, para 
realização de objetivos de interesse comum dos partícipes, e destinados a custear despesas 
correntes ou de capital relacionadas com a manutenção e desenvolvimento do ensino.  
 
23 - TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS VINCULADOS À SAÚDE  
 
Recursos provenientes de convênios firmados, com ou sem contraprestação de serviços, por 
entidades públicas de qualquer espécie, ou entre essas e organizações particulares, para 
realização de objetivos de interesse comum dos partícipes, e destinados a custear despesas 
correntes ou de capital relacionadas com as ações e serviços públicos de saúde.  
 
24 - TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS NÃO RELACIONADOS À EDUCAÇÃO, À SAÚDE NEM À 
ASSISTÊNCIA SOCIAL  
 
Recursos provenientes de convênios firmados, com ou sem contraprestação de serviços, por 
entidades públicas de qualquer espécie, ou entre essas e organizações particulares, para 
realização de objetivos de interesse comum dos partícipes, e destinados a custear despesas 
correntes ou de capital, não destinados a educação, saúde e assistência social.  
 
29 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FNAS) 
 
Recursos provenientes de transferência da União recebidos pelo Município, referente ao 
Fundo Nacional de Assistência Social, para aplicação em assistência social. 
 
42 - TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Recursos provenientes de convênios firmados, com ou sem contraprestação de serviços, por 
entidades públicas de qualquer espécie, ou entre essas e organizações particulares, para 
realização de objetivos de interesse comum dos partícipes, e destinados a custear despesas 
correntes ou de capital relacionadas com as ações e serviços públicos de assistência social. 
 
43 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA DINHEIRO 
DIRETO NA ESCOLA (PDDE) 
 
Recursos de transferências da União para o Município, referentes ao Programa Dinheiro 
Direto na Escola. 
 
44 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) 
 
Recursos de transferências da União para o Município, referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar. 
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45 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 
APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR (PNATE) 
 
Recursos de transferências da União para o Município, referentes ao Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte Escolar (Lei n° 10.880/2004). 
 
46 – OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
 
Recursos de transferência da União para o Município, referentes ao Fundo Nacional do 
Desenvolvimento da Educação, não classificáveis nos itens anteriores, e que não sejam 
repassados por meio de convênios. 
 
47 – TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 
 
Recursos de transferências da União para o Município, a título de Salário-Educação, na 
forma da Lei n° 10.832/2003. 
 
48 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS PARA ATENÇÃO BÁSICA  
 
Recursos transferidos para financiamento de ações de atenção básica à saúde, conforme 
dispõe a Portaria n° 204/GM, de 29/01/2007, do Ministério da Saúde. 
 
49 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS PARA ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR 
 
Recursos transferidos para financiamento de ações de média e alta complexidade 
ambulatorial e hospitalar em saúde, conforme dispõe a Portaria n° 204/GM, de 29/01/ 2007, 
do Ministério da Saúde. 
 
50 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS PARA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
 
Recursos transferidos para financiamento de ações de vigilância em saúde, conforme dispõe 
a Portaria n° 204/GM, de 29/01/2007, do Ministério da Saúde. 
 
51 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS PARA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
 
Recursos transferidos para financiamento de ações de assistência farmacêutica, conforme 
dispõe a Portaria n° 204/GM, de 29/01/2007, do Ministério da Saúde. 
 
52 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS PARA GESTÃO DO SUS 
 
Recursos transferidos para apoiar a implementação de ações e serviços que contribuem para 
a organização e a eficiência do sistema, conforme dispõe a Portaria n° 204/GM, de 
29/01/2007, do Ministério da Saúde. 
 



                 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

 

53 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS PARA INVESTIMENTOS NA REDE DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE 
 
Recursos transferidos exclusivamente para a realização de despesas de capital, conforme 
dispõe a Portaria n° 204/GM, de 29/01/2007, atualizada pela Portaria n° 837/GM, de 
23/04/2009, do Ministério da Saúde. 
 
54 – OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
Recursos de transferência da União para o Município, referentes ao Fundo Nacional de 
Saúde, não classificáveis nos itens anteriores, e que não sejam repassados por meio de 
convênios. 
55 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
 
Recursos de transferência do Estado para o Município, referentes ao Fundo Estadual de 
Saúde, que não sejam repassados por meio de convênios. 
 
56 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FEAS) 
 
Recursos provenientes de transferência do Estado recebidos pelo Município, referente ao 
Fundo Estadual de Assistência Social, para aplicação em assistência social. 
 
57 – MULTAS DE TRÂNSITO 
 
Recursos provenientes de receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito. 
 
58 – CONTRIBUIÇÃO PARA A ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES: PATRONAL, DOS 
SERVIDORES, DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS CONTRATADOS 
 
Recursos provenientes da contribuição para a assistência à saúde, recebidos dos 
empregadores, dos servidores e dos prestadores de serviços contratados. 
 
90 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS  
 
Recursos provenientes de contratos firmados entre o Município e o Sistema Financeiro 
Nacional.  
 
91 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS  
 
Recursos provenientes de contratos firmados entre o Município e o Sistema Financeiro 
Internacional.  
 
92 - ALIENAÇÃO DE BENS  
 
Recursos provenientes da receita de alienação de bens móveis ou imóveis.  
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93 - OUTRAS RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS  
 
Recursos provenientes de receitas não primárias e não classificadas nos itens anteriores.  


